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VI)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

VII)  após  o  10º  (décimo)  dia  de  inadimplência,  a  Administração  terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, 
comunicando  à  adjudicatária  a  perda  de  interesse  no  recebimento  da  nota  fiscal/fatura  para 
pagamento do objeto deste Edital,  sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste  
Instrumento.

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso 
do  prazo  estipulado  na  alínea  anterior,  em  quaisquer  dos  casos,  observado  o  interesse  da 
Contratante  e  a  conclusão  dos  procedimentos  administrativos  pertinentes,  poderá  implicar  a 
imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retro citado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal  
nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas 
pela  licitante  vencedora,  ou  adotar  outra  medida  legal  para  o  fornecimento  dos  itens  ora 
contratados;

X)  quando  aplicadas  as  multas  previstas,  mediante  regular  processo 
administrativo, poderão elas ser compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, por  
ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou,  inexistindo  pagamento  vincendo  a  ser  realizado  pela  Contratante,  ou,  ainda,  sendo  este 
insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo de 10  
(dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

XII)  As  sanções  acima  descritas  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV)  Nenhuma parte  será  responsável  perante  a  outra pelos  atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

XV A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser 
recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  será  cobrada 
judicialmente.

XVI)  As  sanções  previstas  nesta  CLÁUSULA  são  autônomas  e  a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas 
na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.

XVII) As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do 
direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para manifestação e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1.  Independente  de  sua  transcrição,  o  edital  e  seus  anexos, 

principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados 
pelo Fornecedor Registrado no pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

12.2.  Aos  casos  omissos  aplicar-se-ão  as  demais  disposições 
constantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto municipal n.º 488/2006, 369/2014  
e da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.

12.2.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 

intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.
b)  é  vedado  caucionar  ou  utilizar  o  contrato  decorrente  do  presente 

registro para qualquer operação financeira.
12.3. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública 

poderá utilizar a Ata de Registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
mediante prévia autorização deste Departamento.

12.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento à outra 
entidade  ou  órgão,  independentemente  dos  quantitativos  registrados  em Ata,  desde  que  este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

12.5. As aquisições adicionais de que trata o subitem 12.3 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  com 

recursos do Tesouro Municipal, consignados no Orçamento do Poder Executivo, cuja programação 
é a seguinte:

Dotações Orçamentárias pertinentes, constantes do exercício em vigor.
14. DO FORO
14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Juína - MT, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, que 
não puderem ser  resolvidas pelas partes  e pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA.

 
E, por estarem justos acertados e de comum acordo, firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas signatárias.
 
 
Juína – MT 24 de julho de 2017.

MUNICÍPIO DE JUÍNA-MT
CNPJ/MF N.º 15.359.201/0001-57
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

ROLEPAR COMERCIO DE PEÇAS LTDA-EPP
CNPJ/MF N.º 07.931.541/0001-82
Asterio Dalla Costa
Representante Legal 

Testemunhas:

Vera Lucia Pereira da Silva Granja 
CPF.452.755.801-34 

Marcelo Antonio Alves Garcia 
CPF. 157.877.628-78

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA/MT
AVISO DE ABERTURA DA INEXIGIBILIDADE N° 018/2017 – SRP - 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2017
O  Presidente  da  Comissão  de  Licitação  nomeado  pela  Portaria 

Municipal n.º 77/2017, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que fará licitação 
na modalidade Inexigibilidade – Chamamento Público, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, para 
AQUISIÇÃO  DE  GENEROS  ALIMENTICIOS  DA  AGRICULTURA  FAMILIAR  PARA  A 
ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  PARA  OS  ALUNOS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE  ENSINO  - 
AGRICULTURA  FAMILIAR  E  DO  EMPREENDEDOR  FAMILIAR  RURAL  DESTINADO  AO 
ATENDIMENTO  DO  PROGRAMA  NACIONAL  DE  ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  –  PNAE, 
CONFORME  QUANTIDADES  E  ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  DO  ANEXO  I  DO  EDITAL,  
estando  a  sessão  pública  para  o  dia  18  de  Agosto  de  2017  às  08:00  horas,  na  sala  do 
Departamento de Licitação da Administração do Município de Juína, situado na Travessa Emanuel,  
nº. 33N, Centro. O Edital poderá ser adquirido no endereço acima, das 07:30 às 11:30 horas, de  
segunda a sexta-feira ou pelo site www.juina.mt.gov.br, em agenda de licitações. Informações pelo 
Telefone:  (66)  3566-8302 ou e-mail:  licitacao@juina.mt.gov.br.  Juína-MT,  26 de Julho de 2017. 
Marcio Antonio da Silva –  Presidente Comissão Permanente de Licitação - Poder Executivo – 
Juína-MT. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA/MT
AVISO  DE  RETIFICAÇÃO  E  PRORROGAÇÃO  DO  PREGÃO 

PRESENCIAL N° 060/2017 – SRP
O Município de Juina, Estado de Mato Grosso, através do Pregoeiro, no 

uso  de  suas  atribuições  que  lhe  confere  a  portaria  nº  078-2017,  TORNA PÚBLICO,  que  não 
compareceram empresas interessadas no certame. Cujo objeto,  REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TINTAS PARA DEMARCAÇÃO VIARIA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES  DO  DEPARTAMENTO  DE  TRANSITO  -  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE 
INFRAESTRUTURA  DO  MUNICIPIO  DE  JUINA,  ESTADO  DE  MATO  GROSSO. Devido  a 
importância da contratação do objeto pela Administração, determinou a prorrogação do certame, 
estipulando nova data para a entrega e abertura dos envelopes das empresas interessadas, para o  
dia  10/08/2017,  às  8:00  horas,  no  mesmo  local.  Juína-MT,  26  de  julho  de  2017.  MARCIO 
ANTONIO DA SILVA - Pregoeiro - Poder Executivo – Juína-MT. 

PORTARIA

PORTARIA N.º 2.366/2017.

Designa  os  servidores  que  mencionam  para  constituir  a 
SUBCOMISSÃO  ESPECIAL  DE  JULGAMENTO  DE PROPOSTA  TECNICA  PARA 
CONTRATAÇÃO DE AGENCIA DE PUBLICIDADE, Exercício 2017, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA/MT,  no uso das atribuições que 
lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, da Lei Orgânica do Município e a Lei Federal 
n.º 8.666/93,

R E S O L V E:

Art.  1.º  - Designar  os  servidores  e  membro  da  sociedade  civil  para 
comporem  SUBCOMISSÃO  ESPECIAL  DE  JULGAMENTO  DE PROPOSTA TECNICA PARA 
CONTRATAÇÃO DE AGENCIA DE PUBLICIDADE, exercício 2017, no período de 26/07/2017 a 
31/12/2017, que passa a ter a seguinte composição:

Art. 2.º - Os integrantes da Comissão ora constituída através de sorteio 
público,  deverão  desempenhar  as  atribuições  de  analise  e  julgamento  técnico  dos  Projetos 
Técnicos  referentes  a da Comissão Especial  de  Julgamento  para Contratação  de  Agencia de 
Publicidade – Melhor Técnica, nos termos da lei federal nº. 12.232/2010.

Art. 3.º - Os integrantes da Comissão nomeada, na atuação que lhes foi 
designada, devem observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência,  inscritos  no art.  37 da  Constituição Federal,  que orientam toda  a atividade estatal,  
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NOME FUNÇÃO

José Adriano de Souza Presidente

Mario Pereira Alvim Membro

Marcos Fabiano Peres Sales Membro


